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mento para discutir no Colégio de Líderes ou vai liminarmente 
indeferir o pedido desse simples deputado.

Saiba, deputado Cauê Macris, que V. Exa. tem a oportuni-
dade de fazer história, de escrever a história. Nossa Senhora 
do céu, eu tenho impressão... Sr. Presidente, não tem dois cafés 
aqui na Assembleia? Tem dois cafés. Em vez de ficar aqui, vão 
aqui no café conversar ou no café de cima. O que não pode é 
atrapalhar os deputados aqui na tribuna.

Eu estou trazendo um assunto seríssimo, que é esse 
aumento pequeno, de cinco por cento, que, se o governo provar 
que não tem mais condições, a gente tem que ficar quieto. Mas 
tem que vir aqui provar. Aí eu fico imaginando: qual vai ser a 
decisão do presidente Cauê Macris? Se conheço a sua história, 
se conheço a sua trajetória, se sei do seu caminho, se sei dos 
seus sonhos, o presidente Cauê Macris vai deferir e vai solicitar 
ao Dr. Henrique Meirelles, meu caro amigo Major Mecca, vai 
solicitar que ele compareça aqui na Assembleia e diga o motivo 
por que o aumento foi tão insignificante.

Não dá para ser como algumas deputadas que dizem o 
quê? Que nós podemos retirar o pouco que tem. A seguir esse 
conselho, para que serve esta Casa? Quer dizer que tudo que 
vem lá do Morumbi é que é verdade, tem que ser aceito, que 
nós temos que cair de joelhos e agradecer o que veio? Não.

Segundo o ex-Presidente do Tribunal de Justiça, Desembar-
gador Dr. Renato Nalini, um homem consagrado, presidente da 
Academia de Letras, me manda uma carta dizendo o seguinte: 
“deputado Campos Machado, o maior dos poderes é o Legisla-
tivo. É ele quem dita as regras, ele que estabelece as leis, é ele 
que deve reger, é esse poder que tem que ser o maestro”.

Mas nós não; nós nem fazemos parte da banda; nós só 
batemos palma. Eu tenho certeza, por exemplo, a deputada 
Adriana Borgo, embora o deputado Carlão Pignatari tenha pedi-
do desculpas para ela, porque ele foi muito correto em pedir 
desculpas, mas o que ela expressou é o seu conhecimento, a 
sua vivência no meio militar.

Ela sabe, como dona de casa, o sacrifício que é manter a 
família, manter a dignidade dos seus filhos. Ela sabe quanto 
custa escola. Ao invés disso, a nossa Casa caminha como se 
fosse um bando de cordeiros, aprovar de cabeça baixa esse 
aumento.

Sabe, deputado Major Mecca, diz um velho poeta “silen-
ciar, quando se deveria protestar, transforma os homens em 
covardes”. Temos que protestar. A única maneira que nós temos 
é protestar, deputado Barba. E não podemos, deputado?

Há de se inferir das palavras da deputada que me antece-
deu há pouco, de que ou isso ou nada, eu convidaria a todos a 
ir naquele cantinho ali, apresenta a renúncia; nós não somos 
deputados, nós somos cordeiros; é ali, oh. Não estamos atacan-
do o lobo. E lá vem a fábula, deputado Giannazi: “quem poupa 
o lobo mata as ovelhas”. É isso que está ocorrendo; nós não 
temos coragem de reagir.

E aqui pouco importa ver a mensagem de 5%, nós somos 
obrigados a quê? A pedir aos pastores, aos evangélicos aqui da 
Casa que façam orações agradecendo aos céus esse aumento? 
E não adianta fazer gráfico, não; não adianta. Não fui eu que 
prometi na campanha que a nossa Polícia Civil e a Polícia 
Militar iam ter os maiores salários do País. Não fui eu, deputado 
Conte. Eu não fiz promessa nenhuma. Eu estou só lendo, está 
escrito aqui que frustrou os policiais.

Agora, quem não é policial, quem é advogado, quem é 
médico, quem é empresário, quem é comerciante, não está pre-
ocupado com nada mesmo. Os delegados é que estão preocu-
pados. O Dr. Olim está preocupado. O Major Mecca, o Dr. Danilo, 
Gil Diniz, deputado Freitas, o deputado Coimbra. São gente, são 
pessoas, que amam a Polícia Militar e a Polícia Civil, e que não 
podem aceitar de joelhos essa mensagem do governador.

Mas, que mais não seja, que pelo menos isso, presidente 
Cauê Macris: faça o convite ao Dr. Meirelles. Ele tem, deputado 
André do Prado, meu amigo, meu irmão. Eu só estou pedindo 
para que o presidente atenda o meu requerimento e convide o 
Dr. Meirelles.

Aí, ele vem aqui e diz, deputado Danilo: “As contas são 
assim, assim, assim. Não foi possível cumprir a promessa 
do governador”. Mas, ele tem que falar. Não adianta deixar 
tudo por conta do pobre Carlão Pignatari, ou do presidente 
Cauê Macris, que eu sinto o compromisso dele. Ele é um dos 
melhores amigos do nosso governador João Agripino. É um 
dos melhores amigos dele. No que ele puder, ele ajuda o 
governador.

Eu acho até bonita a lealdade. Eu tenho lealdade a Geraldo 
Alckmin. Porque eu não tenho o espírito de traidor. Eu nunca 
traí ninguém. Para mim, palavra dada é flecha lançada. Eu 
não volto nessa minha luta aqui. Eu vou perder de pé. Mas, 
não posso aceitar que fique como se fosse uma manada de 
cordeiros.

E, nós todos, quietinhos, irmos para casa sem dizer nada. 
Deputado Sargento, eu sei que o senhor é um guerreiro. Eu não 
estou exagerando em nada. Eu estou fazendo um simples pedi-
do: traga a esta Casa o Dr. Meirelles, para que nós tomemos 
conhecimento de como realmente está a caixa do governo.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB – Para falar a 
favor do projeto, nobre deputado Carlos Giannazi.

O SR. DR. JORGE LULA DO CARMO – PT – Pela ordem, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB – Pela ordem, 
deputado Jorge do Carmo.

O SR. DR. JORGE LULA DO CARMO – PT – Fazer uma 
comunicação.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB – Tem a palavra 
V. Exa. enquanto o orador vai à tribuna.

O SR. DR. JORGE LULA DO CARMO – PT – PARA COMU-
NICAÇÃO – Sr. Presidente, quero aproveitar este momento, 
esses dois minutos aqui de comunicação, para falar que todos 
nós sabemos que o transporte sobre trilho no nosso Estado, 
especialmente os da CPTM, precisam, e muito, de obras de 
infraestrutura, modernização e acessibilidade.

E, com esse espírito, este deputado, e, com a anuência de 
diversos colegas aqui desta Egrégia Casa, sugeriu a criação de 
uma frente parlamentar em defesa da melhoria, modernização 
e segurança das linhas 11 – Coral e 12 – Safira, que ligam a Luz 
até a região do Alto Tietê, passando pela zona leste da cidade 
de São Paulo.

E, nesse sentido, o lançamento dessa frente parlamentar 
está marcado para esta quinta-feira, dia 14, às 9:30 da manhã, 
no auditório Teotônio Vilela.

Então, quero comunicar e convidar os nobres pares para, 
estando nesta Casa, na parte da manhã, passe lá no auditório 
Teotônio Vilela para prestigiar e para que a gente, juntos, pos-
samos cuidar dessa questão, que é tão importante para a nossa 
cidade e o nosso Estado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB – Tem a palavra 

o deputado Carlos Giannazi.
O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL – SEM REVISÃO DO ORA-

DOR – Sr. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. Deputados, público 
presente, telespectador da TV Assembleia, mais uma vez saudar 
os servidores públicos de várias categorias profissionais. E que 
muitos vieram até do interior paulista, da Baixada Santista, da 
Grande São Paulo e aqui da Capital. Participaram dos trabalhos 
da Assembleia Legislativa, e se manifestando contrariamente ao 
confisco salarial, à reforma da Previdência do Doria.

Mas eu gostaria de entrar nesse debate do projeto que 
nós estamos discutindo. Na verdade, no debate sobre os três 
projetos apresentados pelo governador Doria, em relação aos 
servidores da Segurança Pública, já de cara, dizer que o Doria 
enganou pelo menos duas ou três vezes os servidores da Segu-
rança Pública, deputado Enio Tatto.

É uma reforma da Previdência que não dá para aceitar. 
Pelo menos, senhores e senhoras, houvesse uma mesa ampla 
de negociação, mas nada. Solta aí o projeto de lei e a gente não 
discute. Eu lamento.

Por exemplo, semana passada nós já sofremos um confisco. 
Através da 899, né? Agora, em vez de recebermos o que é de 
direito, 30 mil reais, vamos receber 11 mil reais e, no bolso, 
7.400 reais. Quer dizer, é confisco em cima de confisco.

Fiquei sabendo, também, pela mesa diretora do Iamspe, 
que querem aumentar mais 1%, em vez de ser 2% de contribui-
ção, deputado Enio Tatto, que é o que contribuímos. E, de novo, 
o governo deveria contribuir com seus 2%, não contribui, mas 
quer ampliar mais 1% para nós pagarmos.

Então, o que vai sobrar de dinheiro para nós? Não vai 
sobrar nada. E aí esse monstro dessa reforma da Previdência, 
que vem sem nenhum debate, sem nenhuma mesa de negocia-
ção. Eu acho que o bom negociador tem que propor uma mesa 
de negociação. Não sou eu que tem que ir lá com proposta. 
Quem está dentro do estado é que tem que dizer: “Olha, nós 
temos que conversar dessa forma, daquela forma, assim, assa-
do”, para as partes entenderem.

Eu me lembro que em 2007, junto com a 1010, nós aprova-
mos a estabilidade daqueles servidores, professores, que tinham 
aulas até junho de 2007. Foi uma grande vitória que essa cate-
goria teve face a tanta precarização dos serviços públicos. E nós 
reconhecemos quando é vitória.

Mas agora, quando é só derrota, derrota, derrota, aí não 
tem como. Aí, deputado Cauê Macris, eu não sei o que foi feito 
para o senhor, também não vi, mas registro aqui, com muita 
tranquilidade, se tem uma categoria - o senhor já sentou conos-
co - que é fácil de negociar, é esta. A dos professores do estado 
de São Paulo.

É uma categoria fácil de se negociar, é uma categoria que, 
se tiver alguma coisa, você vai conversar e eles atendem. E eu 
entendi que eles atenderam, tanto que, agora, manifestam-
-se apenas através de aplausos. Combinamos que o que não 
gostarem, ficam em silêncio. E que possam aplaudir pelo menos 
o que eles gostam. É o mínimo que pode sobrar para eles nesta 
Casa, senão amordaça muito a gente ter que só mexer mão. 
Nós sabemos bater palmas. Só peço isso ao senhor e agradeço 
esse entendimento.

Da nossa parte o senhor vai ter o compromisso - e eu estou 
perante eles aqui - do total respeito. Do compromisso de respeito, 
porque nós respeitamos as instituições democraticamente eleitas.

Quando expliquei que votaria no senhor eles entenderam 
que deveria votar no senhor. Entenderam. Então, é uma ques-
tão de também entender um pouco. Pedir para o senhor isso. 
Eu não tenho nenhum problema de me arrastar até lá e pedir 
comedimento, pedir um pouco de entendimento, mas é ruim 
que policiais tirem professores da galeria. Para mim pega mal. 
Eu amo muito essa categoria, eu sou oriunda dela.

Entendo também o senhor como presidente. Eu presido a 
entidade. Eu também não gosto de ser afrontada com palavras. 
Mas eu também não vi, deputado. Então, tem lá o nosso com-
promisso. Fica esse compromisso, por favor, de que, da nossa 
parte, sempre que viermos a esta Casa, será com o mais puro 
compromisso de respeito e respeito aos deputados também.

O que não gostar, ficamos em silêncio, o que a gente gos-
tar, a gente aplaude. E pedir para o senhor, antes de pautar a 
previdência... Eu sei que o senhor tem... O líder é o Carlão, não 
é? É a ele que eu devo me dirigir, mas também o senhor é um 
líder. Carlão, antes de pautar a previdência, vamos fazer uma 
mesa, explicar, sabe? Isso faz bem. Isso abre, oxigena. Isso dá 
canal. Isso não cria ódio.

Não digo ódio, mas deixa à vontade para a gente poder 
também... Entendeu? Não tem como. Se você bota e vota, como 
é que nós vamos fazer? A não ser vir aqui e dizer: “Contra, con-
tra, contra”. Perfeito?

Então, gostaria de sair com esse compromisso de que a 
gente tenha uma mesa ampla, que não são só professores, mas 
tem outros servidores envolvidos na previdência que gostariam 
de fazer parte dessa mesa.

Um forte abraço, muito obrigada. Obrigada pela presença 
de vocês. Muito respeito também e tenham certeza de que esta 
Casa tem respeito com vocês também.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Para falar con-

tra, o nobre deputado Campos Machado.
O SR. CAMPOS MACHADO - PTB - Meu caro presidente, 

deputado Cauê Macris, deputado Enio Tatto, eu estava revendo 
alguns jornais, aí eu vi um: “Doria encolhe promessa, anuncia 
reajuste de cinco por cento e frustra policiais em São Paulo”. 
Aí eu fico imaginando onde o Sr. João Agripino quer chegar. Eu 
confesso, deputado Sargento Neri, que eu fiquei pasmo, preocu-
pado, deputado Major Mecca.

Aí qual é a única autoridade deste Estado que tem con-
dições de dizer se o aumento pode ser quatro, cinco, seis, dez, 
12 ou 13 ou seja o que for? O secretário da Fazenda Henrique 
Meirelles.

Então, eu fiz um requerimento dirigido ao presidente desta 
Casa, que é imparcial, o deputado Cauê Macris, solicitando 
que ele convide o secretário da Fazenda, minha cara deputada 
Leci Brandão, para que venha ao Colégio de Líderes e explique 
tecnicamente por que é que ele sugeriu ao Sr. Governador João 
Agripino cinco por cento de reajuste para os policiais.

Eu sou contra algumas pessoas que dizem: “É melhor 
pegar cinco do que não pegar nada”. É por isso que esta Casa 
vive de mãos mendigando, só dizendo amém. Aí vem deputados 
da Casa aqui e dizem: “Olha, eu acho que os deputados têm 
que concordar, porque se não concordarem, não recebem nada, 
nem cinco por cento”. Mas eu fico indagando: Será que esta 
Casa aqui é uma Casa de cordeiros? Será que esta Casa é uma 
Casa de dizer amém a todo mundo?

É impossível que o nosso presidente Cauê Macris não aten-
da a nossa solicitação, o nosso pedido para que o Dr. Henrique 
Meirelles... É o homem do dinheiro. É quem sabe o que entra 
e o que sai do governo. Ele vai ter que vir aqui a esta Casa. 
Se é verdade que o Poder Legislativo, embora, deputado José 
Américo, em baixa por causa dos deputados que dizem que nós 
temos que fazer “amém”.

Não queira vir a esta Casa só explicar esse reajuste, depu-
tado Barros Munhoz. Quero que o Secretário nos convença de 
que não é possível um aumento maior. Eu acho que ele não teria 
coragem de afirmar isso aqui, porque os comentários que exis-
tem são de que houve aumento da arrecadação e não queda.

Nós vamos, então, analisar. O que não pode, o que nós não 
podemos concordar... Ai, quanta conversa paralela, meu Deus 
do céu. Eu fico imaginando que... E eu quero que preserve o 
meu tempo. Vossa Excelência preservou o tempo da Sra. Pas-
choal; por que não preserva o meu?

A verdade é que o presidente, o deputado Cauê, quando 
se trata da minha pessoa, é parcial; tem uma parcialidade 
absoluta. Ele suspende os trabalhos aqui do plenário e leva os 
trabalhos lá para os congressos de comissões para adiantar, 
para acelerar esses projetos.

Mas eu tenho certeza absoluta, se eu conheço a trajetória 
de vida do presidente Cauê Macris, de que ele vai deferir esse 
pedido. E cada um de nós vai tomar conhecimento da situação 
do caixa do governo, para saber se ele pode pagar mais ou 
pagar menos, deputada Márcia Lia. O que nós estamos fazendo 
aqui, o que é? Digam, Srs. Deputados, o que uma deputada 
acabou de falar em plenário - é melhor dizer amém e começar a 
bater palma. Para que discutir o projeto de reajuste?

Será que o secretário Meirelles vai se recusar a vir aqui, 
deputado Gil Diniz? Na opinião de V. Exa., deputado Gil Diniz, 
o senhor acha que o homem que tem a chave do cofre vai se 
recusar a vir a esta Casa para explicar para todos nós o porquê 
do aumento super singelo? Mais esmola do que aumento. Ele 
virá, sim. E aí, eu quero saber: eu não sei qual o critério que o 
deputado Cauê Macris vai adotar - se vai colocar esse requeri-

19 - TEONILIO BARBA LULA
Declara voto favorável às emendas 1 a 5, em nome do PT.
20 - GIL DINIZ
Declara voto favorável à emenda apresentada pelo PSL.
21 - SARGENTO NERI
Declara voto favorável às emendas 1 a 5.
22 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Dá conhecimento de emenda ao PLC 78/19, que retorna 
às Comissões, ficando adiada sua apreciação. Dá 
conhecimento de emendas ao PLC 79/19, que retorna às 
Comissões, ficando adiada sua apreciação. Convoca os Srs. 
Deputados para sessão extraordinária a ser realizada hoje, 
10 minutos após o término desta sessão. Adita a Ordem 
do Dia da sessão ordinária do dia 13/11. Encerra a sessão.
* * *
- Abre a sessão o Sr. Cauê Macris.
* * *
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Aberta a 

sessão extraordinária, presente o número regimental de Sras. 
Deputadas e Srs. Deputados, sob a proteção de Deus, iniciamos 
nossos trabalhos. Esta Presidência dispensa a leitura da ata da 
sessão anterior. Ordem do Dia.

* * *
- Passa-se à

ORDEM DO DIA

* * *
O SR. TEONILIO BARBA LULA - PT - Pela ordem, Sr. Pre-

sidente. Primeiro, fazer uma pergunta para a Mesa. Eu posso 
fazer um pedido de inversão de pauta de maneira oral?

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Não pode, 
deputado. Só de maneira escrita.

O SR. TEONILIO BARBA LULA - PT - Não pode? Só de 
maneira escrita?

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - E eu já dei o 
comando de Item nº 1, então, não cabe, inclusive, nem mais 
inversão da pauta.

O SR. TEONILIO BARBA LULA - PT - Ok.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Item nº 1. 

Discussão e votação do Projeto de lei Complementar nº 77, de 
2019.

Para falar a favor, a nobre deputada Professora Bebel.
A SRA. PROFESSORA BEBEL LULA - PT - SEM REVISÃO DO 

ORADOR - Boa noite, Sr. Presidente, todos os componentes da 
Mesa, assessores, cumprimento os assessores que estão senta-
dos à minha esquerda, os assessores e assessoras que estão à 
minha direita, cumprimento os Srs. Deputados e Sras. Deputa-
das, cumprimento todo o público presente, que está aqui nesta 
Casa, de forma muito forte e valente.

Quero dizer também que estão aqui, e tive oportunidade, 
por conta aí de alguns mal-entendidos, ou alguns desgostos, de 
conversar com essa categoria linda, que eu represento há um 
bom tempo, que deixarei aí, para alegria de muitos da Casa, 
a Presidência, em maio de 2020 ainda, não vou deixar já, não.

Mas converso com vocês muito bem. Né? E fui muito bem 
compreendida quando expliquei para vocês que a luta aqui é 
uma luta um pouco diferente da nossa. Ela não é tão informal, 
ela é formal, eivada de formalidades, e nós, como bem informa-
dos somos, sabemos conviver, sabemos levar essa discussão, 
mas eu estou inscrita para falar desse PL citado pelo presidente, 
com relação à gratuidade jurídica aos policiais.

Eu quero dizer que eu não me oponho. Eu acho que tem 
que aprimorar, Sargento Neri. Não basta ter uma assistência 
jurídica, por exemplo, que, sei lá, não tem a formação especí-
fica para o jurídico administrativo, que é muito difícil. Né? Eu 
considero, por exemplo, que o nosso departamento jurídico da 
Apeoesp é um departamento que acumulou muito disso, e tem 
uma especificidade no direito administrativo que é diferente do 
direito em geral.

Tem especificidade de estatuto, tem especificidade da lei, 
que criou determinados direitos e que, por conseguinte, acaba, 
de certa maneira, se não for bem defendido, o policial, ou a 
policial, acaba não sendo bem atendida. Então, eu acredito que 
é necessário aprimorar a forma desse atendimento jurídico. Não 
é uma questão só de dar. É a forma como dar.

Quero aproveitar para dizer também de um outro assunto, 
que é sobre a reforma da Previdência, que vai atacar os servi-
dores públicos. Eu, até conversando um pouco com o deputado 
Sargento Neri... Sob a ótica dele, ele entende que os militares 
não serão atingidos por essa reforma, mas eu afirmo que os 
professores e o funcionalismo público em geral serão atingidos 
sim.

Por que que serão atingidos? Porque muda a idade mínima, 
porque muda o tempo de contribuição, aumenta essa alíquota, 
que é uma vergonha. Nós temos o menor salário, piso salarial 
profissional nacional. Nós temos abaixo, ganhamos abaixo. 
Imaginem perder três por cento. Nós pagamos 11 e vamos 
perder mais três por cento com a contribuição previdenciária.

Sabemos do histórico. Desde a criação da Previdência, em 
2007, a 1.010/2007, sabemos perfeitamente que foi criada 
a São Paulo Previdência. Tem um sistema previdenciário. O 
problema é que os Srs. Governadores não depositaram a cota-
-parte que lhes é devida. Por exemplo: nós, 11 por cento. No 
caso, o patrão, que é o governo, teria que ser 22 por cento. É 
claro, dá rombo na Previdência. Não rombo por nós. Pagávamos 
seis por cento até a Reforma da Previdência. Passamos a pagar 
11 por cento.

Então, isso deu caixa de duas formas. Uma forma é que 
nós pusemos o dinheiro e o governo não colocou a cota-parte 
dele. Se tivesse colocado, não tinha estrangulamento. Acredito 
que não tenha, porque, na verdade, todo esse tempo, se pagou 
os inativos com o dinheiro do Fundeb, que é o Fundo de Desen-
volvimento da Educação Básica, que é para ser aplicado em 
manutenção e desenvolvimento do ensino. Isso é um sequestro 
daquilo que a gente chama de investimento direto na Educação.

Não houve o cumprimento do governo, como também não 
houve no caso das universidades paulistas, de pagar as apo-
sentadorias daquelas três universidades, cuja CPI teve seu final 
na terça-feira passada, com voto contrário em separado meu, 
lido por uma hora. E debati os pontos que eu entendi que eram 
ruins para as três universidades.

Mas voltando à Reforma da Previdência, o que acho mais 
lamentável é que, o tempo todo, nós estamos acertando ajuste 
fiscal do estado, seja aqui no estado de São Paulo, seja com 
os trabalhadores do Brasil, do Estado Brasileiro. A Reforma 
da Previdência do Estado brasileiro como um todo vai somar 
um trilhão de reais, que o presidente Jair Bolsonaro terá como 
economia.

Ora, economia em cima de trabalhador é fácil. Como diz 
o companheiro Zeca Dirceu: “Para nós, trabalhadores, viram 
uns tigrões”. E para os fornecedores internacionais são todos 
mansinhos. É tapinha nas costas, é beijinho. E nós apanhamos 
aqui. Todo mundo vira tigrão. Viramos os grandes algozes da 
política malfeita, da política pública mal implantada no Estado 
brasileiro. E não podemos admitir isso.

Aqui no estado de São Paulo não é diferente. Não é dife-
rente. Há quanto tempo já estamos sem reajuste? O último foi 
em 2018, de sete por cento. A gente vinha em uma escalada de 
três anos com zero de reajuste. Já chegamos a ganhar, neste 
estado, 59%, até 2010, 59% acima do piso salarial profissional 
nacional. Fruto de uma luta nossa. Nós conseguimos um plano 
de reposição em quatro anos, que a gente considera como uma 
conquista.

Fomos pedir outro plano de reposição calcado na meta 
17 do Plano Estadual de Educação, aprovado por esta Casa, 
e o que aconteceu? Até hoje a meta não é atendida e o que 
acontece, na verdade, é que o Professor Educação Básica 1, por 
40 horas semanais, ganha abaixo do piso salarial nacional, e 
o Básica 2, ligeiramente, dois por cento acima do piso salarial 
profissional nacional.

A SRA. JANAINA PASCHOAL - PSL - PELO ART. 82 - Muito 
obrigada, Sr. Presidente. Então, retomando. São três projetos: o 
Projeto 77, de 2019; o 78, de 2019; e o 79, de 2019. Um oficiali-
za o aumento de cinco por cento para ativos e inativos. O outro 
aumenta os bônus dos ativos.

O outro dá assessoria jurídica para aqueles policiais que se 
envolvem em alguma ocorrência em trabalho. São três projetos 
que estão aquém do que os policiais esperavam, mas são bene-
fícios para os policiais.

Respeitosamente, eu entendo que aqueles deputados que 
vierem a obstruir esses projetos, ou mesmo a votar, ou a prejudi-
car o quórum não estão contra o governo, porque o governo vai 
ter um argumento maravilhoso. Vai dizer “olha gente, eu dei os 
5%, que era o que eu podia. Graças aos deputados eu não posso 
pagar nem os cinco por cento”. É isso que o governo vai dizer.

Então, não estão contra o governo os deputados que 
inviabilizarem a aprovação desses três projetos. Os deputados 
estarão contra os policiais. O argumento de que fizeram emen-
das com 30%, 40%, primeiro todos sabemos que é impossível 
pagar, neste momento, 30 por cento. Depois existe uma discus-
são séria sobre a competência desta Casa em criar despesas. A 
própria Constituição Estadual nos retira esse poder.

Tanto é que quando nós fazemos as emendas na LOA, no 
PPA, na LDO nós realocamos gastos, nós temos que mostrar a 
fonte. Essas emendas de 20%, 30% são lindas, mas quem está 
fazendo sabe que não terão sucesso. Estão aqui dizendo que 
estão defendendo os policiais, mas na verdade não estão.

Estão prejudicando, porque existe um desejo de grande 
parte dos colegas, hoje, de aprovar esses três projetos de forma 
que os policiais comecem a receber os 5%, ativos e inativos, 
que comecem - vou finalizar - a receber imediatamente os 
bônus e ter assessoria jurídica.

Então, assim: quem está dizendo que está a favor dos 
policiais está contra. É importante que isso fique claro. Muito 
obrigada, Sr. Presidente.

O SR. CAMPOS MACHADO - PTB - Questão de Ordem, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Questão de 
Ordem, deputado Campos Machado.

O SR. CAMPOS MACHADO - PTB – PARA QUESTÃO DE 
ORDEM -Sr. Presidente, com todo o respeito que eu tenho por V. 
Exa., que é mais que meu amigo, é o irmão de fé que tenho, eu 
não entendi a sua posição quando V. Exa. suspendeu a sessão.

Está certo que tinha um tumulto, mas convocou dois con-
gressos de comissões. Eu pergunto: se não tinha condições de 
trabalho aqui, como é que V. Exa. podia imaginar que tinha 
condições de trabalho lá? Eu achava que tinha que suspender 
por inteiro, tanto aqui quanto lá. Eu gostaria que V. Exa. me 
dissesse qual é o inciso do regimento que permite que se faça 
uma diferenciação dessa?

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Deputado 
Campos, na verdade não foram dois congressos de comissões, e 
sim três que foram convocados, e eu vou no momento oportuno 
responder a Questão de Ordem feita por Vossa Excelência.

Ordem do Dia.
* * *
- Passa-se à

ORDEM DO DIA

* * *
O SR. GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Pela ordem, Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Pela ordem, 

deputado Gilmaci.
O SR. GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Pedir o levanta-

mento da presente sessão.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - É regimental 

o pedido de Vossa Excelência. Questiono os líderes no plenário 
se anuem com o levantamento da presente sessão. Havendo 
concordância estão levantados os nossos trabalhos.

Antes, porém, gostaria de convocar todos os deputados 
para a sessão ordinária de amanhã, à hora regimental, com a 
mesma Ordem do Dia de hoje, lembrando-os ainda, da sessão 
extraordinária a realizar-se hoje em dez minutos.

Estão levantados os nossos trabalhos.
* * *
- Levanta-se a sessão às 18 horas e 57 minutos.
* * *
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RESUMO

ORDEM DO DIA

1 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Abre a sessão. Coloca em discussão o PLC 77/19.
2 - PROFESSORA BEBEL LULA
Discute o PLC 77/19.
3 - CAMPOS MACHADO
Discute o PLC 77/19.
4 - DR. JORGE LULA DO CARMO
Para comunicação, informa que na próxima quinta-feira 
deve ser lançada frente parlamentar em defesa das linhas 
11, Coral; e 12, Safira, da CPTM.
5 - CARLOS GIANNAZI
Discute o PLC 77/19.
6 - MONICA DA BANCADA ATIVISTA
Discute o PLC 77/19.
7 - BETH LULA SAHÃO
Para comunicação, comenta exposição da Fosp - Fundação 
Oncocentro de São Paulo - em andamento nesta Casa.
8 - PAULO LULA FIORILO
Discute o PLC 77/19 (aparteado pela deputada Adriana 
Borgo).
9 - ENIO LULA TATTO
Discute o PLC 77/19 (aparteado pelo deputado Teonilio 
Barba Lula).
10 - MÁRCIA LULA LIA
Discute o PLC 77/19.
11 - CEZAR
Assume a Presidência.
12 - TEONILIO BARBA LULA
Solicita verificação de presença.
13 - PRESIDENTE CEZAR
Defere o pedido. Determina que seja feita a chamada de 
verificação de presença, interrompida quando constatado 
quórum.
14 - MAJOR MECCA
Discute o PLC 77/19 (aparteado pelo deputado Campos 
Machado).
15 - RICARDO MELLÃO
Assume a Presidência.
16 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Assume a Presidência. Encerra a discussão e coloca em 
votação o PLC 77/19, salvo mensagem aditiva e emenda.
17 - SARGENTO NERI
Encaminha a votação do PLC 77/19, em nome do Avante.
18 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Coloca em votação e declara aprovado o PLC 77/19, salvo 
mensagem aditiva e emendas. Coloca em votação e declara 
aprovada a mensagem aditiva com parecer favorável do 
Congresso de Comissões. Coloca em votação e declara 
rejeitadas as emendas 1 a 5, com pareceres contrários do 
Congresso de Comissões.


